PARECER Nº 490, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 133, DE 2016, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 329, DE 2016
Na qualidade de relatora designada para analisar a matéria, quanto ao mérito, pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, ratificamos a manifestação exarada pelo nobre deputado Edmir Chedid, às folhas 14, 15 e 16, que conclui pela aprovação das duas proposituras na forma do substitutivo proposto, visando unificar os projetos de lei apresentados.
a) Leticia Aguiar - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável às proposições, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 28/5/2019.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente

Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Leci Brandão - Jorge Caruso - Dr. Jorge do Carmo - Aprigio - Marcio Nakashima
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA
De autoria dos nobres Deputados Gil Lancaster e Igor Soares, o presente Projeto de Lei tem por objetivo proibir a inserção, pelas empresas de TV a cabo ou por satélite, de mensagens audiovisuais na programação de TV do consumidor com conteúdo de cobrança por conta em aberto e ameaça de interrupção. Ao projeto, foi anexado o Projeto de Lei nº 329, de 2016, de autoria do Deputado Igor Soares.

Nos termos regimentais, as proposituras estiveram em pauta, não recebendo emenda ou substitutivo, obtendo parecer favorável na Comissão de Constitução, Justiça e Redação.

O projeto é distribuído agora a esta Comissão, para análise do mérito.

Nesse sentido, ambas as proposições proíbem que as concessionárias veiculem constantemente ameaças de cortes no fornecimento por falta de pagamento nas telas dos equipamentos utilizados pelo consumidor para desfrutar do serviço, o que viola o disposto no artigo 42 do Código de Defesa do Consumidor:
“Artigo 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.”
Percebemos, porém, que o Projeto de Lei nº 329/2016, de autoria do Deputado Igor Soares, é mais completo quanto às providências a serem adotadas e emprega expressão mais ampla - “serviço de TV por assinatura”.

Deveras, dispõe o parágrafo primeiro do artigo 1º da Resolução 632, de 2014, da ANATEL:

“§1º Para fins deste Regulamento, os Serviços de Televisão por Assinatura abrangem, além do Serviço de Acesso Condicionado - SeAC, o Serviço de TV a Cabo (TVC), o Serviço de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal (MMDS), o Serviço de Distribuição de Sinais de Televisão e de Áudio por Assinatura via Satélite (DTH) e o Serviço Especial de Televisão por Assinatura (TVA).”
Por essas razões, com a finalidade de unificar as ideias contidas em ambas as proposituras, bem como para adequar a terminologia à normatização federal, propomos o seguinte substitutivo, que não desnatura a ideia e finalidades contidas nas propostas originais:
“PROJETO DE LEI Nº 133, DE 2016
Dispõe sobre a proibição, pelas empresas de Televisão por Assinatura, de envio de mensagens audiovisuais em meio às programações televisivas habituais com conteúdo de cobrança por conta em aberto e de ameaça de interrupção do serviço, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - É vedado às empresas de Televisão por Assinatura que operam ou venham a operar no espaço territorial do Estado de São Paulo, o envio de mensagens audiovisuais em meio às programações televisivas habituais com conteúdo de cobrança por conta em aberto e de ameaça de interrupção do serviço.

Parágrafo único - O disposto no “caput” deste artigo não impede que as empresas de televisão por assinatura disponibilizem um canal exclusivo ao assinante com todas as mensagens e avisos pertinentes à sua assinatura.
Artigo 2º - As empresas de televisão por assinatura poderão adotar outros meios na cobrança de débitos, que não exponham o consumidor ao ridículo, nem o submeta a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.
Artigo 3º - O não cumprimento do disposto na presente lei, acarretará à empresa infratora multa diária de 200 (duzentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, dobrando-se em caso de reincidência, sendo o respectivo valor revertido ao PROCON.
Parágrafo único - Caberá ao Poder Executivo a definição do órgão incumbido do fiel cumprimento desta lei, inclusive no que concerne à aplicação da penalidade prevista no “caput”.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Pelo exposto, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei nº 0133/2016, assim como ao Projeto de Lei nº 329/2016, nos termos do substitutivo ora apresentado.
a) Edmir Chedid

